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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. 
1. O STJ entende que, quando a parte opta pelo cumprimento 
individual da sentença coletiva (art. 103, § 3º, do CDC), o 
ajuizamento da ação coletiva interrompe a prescrição para o 
recebimento de valores ou parcelas em atraso. Precedentes. 
2. Caso concreto em que o acórdão recorrido, ao reconhecer a 
prescrição das parcelas objeto da execução individual, diverge da 
orientação desta Corte.
3. Agravo interno desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. 
1. O STJ entende que, quando a parte opta pelo cumprimento 
individual da sentença coletiva (art. 103, § 3º, do CDC), o 
ajuizamento da ação coletiva interrompe a prescrição para o 
recebimento de valores ou parcelas em atraso. Precedentes. 
2. Caso concreto em que o acórdão recorrido, ao reconhecer a 
prescrição das parcelas objeto da execução individual, diverge da 
orientação desta Corte.
3. Agravo interno desprovido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL contra decisão de minha lavra, proferida às e-STJ 

fls. 176/180, em que dei provimento ao recurso especial de JOSINO DE SOUZA a 

fim de afastada a prescrição da forma como reconhecida pelo aresto hostilizado, 

determinar o retorno dos autos à origem para novo julgamento do agravo de instrumento.

Aduz a parte agravante que o apelo nobre da parte adversa 

esbarraria no óbice da Súmula 7 do STJ.

Requer, assim, a reconsideração ou a reforma da decisão atacada.

É o relatório.

VOTO
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O presente agravo não merece prosperar.

Consoante anteriormente explicitado, esta Corte tem o 

entendimento de que, quando a parte opta pelo cumprimento individual da sentença 

coletiva (art. 103, § 3º, do Código de Defesa do Consumidor), o ajuizamento da ação 

coletiva interrompe a prescrição para o recebimento de valores ou parcelas em atraso. A 

propósito:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. INTERRUPÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. ACÓRDÃO PARADIGIMA: RESP 
1.761.874/SC, REL. MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, JULGADO EM 23/6/2021, DJE 1º/7/2021. TEMA 1.005/STJ. 
TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. TEMA 877/STJ. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO DO STJ SOBRE 
O TEMA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DA AUTARQUIA 
FEDERAL NÃO PROVIDO. 
1. A Primeira Seção deste egrégio Superior Tribunal de Justiça, nos autos dos 
REsps 1.761.874/SC, 1.766.553/SC e 1.751.667/RS, julgados em 23/6/2021, 
da relatoria da eminente Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Tema 
1.005/STJ, sob o rito dos recursos repetitivos, firmou entendimento segundo o 
qual na ação de conhecimento individual, proposta com o objetivo de adequar 
a renda mensal do benefício previdenciário aos tetos fixados pelas ECs 20/98 e 
41/2003 e cujo pedido coincide com aquele anteriormente formulado em ação 
civil pública, a interrupção da prescrição quinquenal, para recebimento das 
parcelas vencidas, é a data de ajuizamento da lide individual, salvo se 
requerida a sua suspensão, na forma do art. 104 da Lei 8.078/1990. 
2. Entendimento diverso se dá quando a parte opta pela execução individual da 
sentença coletiva (art. 103, § 3º, do Código de Defesa do Consumidor), 
hipótese em que o ajuizamento da ação coletiva interrompe a prescrição para o 
recebimento de valores ou parcelas em atraso de benefícios. 
3. No caso em tela, a parte autora optou pela execução individual do título 
coletivo, e não pelo ajuizamento de ação individual, conforme se extrai do 
acórdão regional, razão por que faz jus ao benefício dos efeitos da demanda 
coletiva, inclusive no que toca à prescrição quinquenal.
4. Quanto ao marco interruptivo da prescrição para a propositura da ação 
individual/execução de sentença, o entendimento veiculado no acórdão 
recorrido também está em consonância com a orientação desta Corte Superior 
de Justiça sobre o tema, segundo a qual o prazo prescricional para a execução 
individual é contado do trânsito em julgado da sentença coletiva, a partir da 
qual será computado o quinquênio anterior à execução individual (REsp 
1.388.000/PR, relator para o acórdão o eminente Ministro OG FERNANDES, 
Primeira Seção, submetido ao rito dos recursos repetitivos - Tema 877/STJ). 
5. Agravo interno da autarquia federal não provido. 
(AgInt no AREsp n. 1.500.632/SC, rel. Ministro MANOEL ERHARDT 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, DJe de 29/9/2021). 
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APLICAÇÃO DOS TETOS 
DAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. QUESTÃO DE 
MÉRITO DECIDIDA SOB ENFOQUE INTEGRALMENTE 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. AÇÃO COLETIVA. 
INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PEDIDO DE 
SUSPENSÃO DE AÇÃO INDIVIDUAL. TERMO INICIAL DA 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. AJUIZAMENTO DA AÇÃO ORDINÁRIA 
INDIVIDUAL. 
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(...)
4. No que concerne à prescrição, a sua interrupção pelo ajuizamento da Ação 
Coletiva diz respeito à discussão do fundo de direito. No tocante ao prazo 
prescricional nas relações jurídicas de trato sucessivo, interrupção da 
prescrição referente às prestações vencidas dependerá da opção do potencial 
beneficiário do litígio coletivo em aguardar o desfecho da Ação Coletiva para, 
oportunamente, executá-la. 
5. Se a Ação Individual é anterior ao ajuizamento da Ação Coletiva, mister 
que a parte autora pleiteie a suspensão de seu processo no prazo legal, sob 
pena de não se beneficiar do resultado da Ação Coletiva. Da mesma forma, 
abdica dos efeitos da sentença coletiva a parte que resolve dar início e 
prosseguimento a uma Ação Ordinária Individual sem aguardar o desfecho da 
Ação Coletiva com identidade de objeto. 
6. Na situação em que o potencial beneficiário da sentença coletiva opta por 
ajuizar e dar prosseguimento à Ação Ordinária Individual - em vez de aguardar 
o fim da Ação Coletiva para então executá-la -, o termo inicial prescricional de 
eventuais prestações vencidas é o momento em que se ajuíza Ação Ordinária 
Individual, sendo forçoso interpretar sistematicamente os dispositivos do 
Código de Defesa do Consumidor (art. 104) e do Código Civil (art. 203). 
7. Na hipótese dos autos, a opção do potencial beneficiário da Ação Coletiva 
em não aguardar o desfecho do litígio em massa tornou a Ação Ordinária 
Individual autônoma e independente da demanda coletiva. Daí por que, in casu
, a prescrição quinquenal de eventuais parcelas vencidas tem como marco 
inicial o ajuizamento da Ação Ordinária Individual, e não o da Ação Coletiva. 
8. O acórdão merece reforma quanto ao lustro prescricional, devendo ser 
delimitada como termo inicial do prazo prescricional quinquenal (Súmula 
85/STJ) a propositura da Ação Ordinária Individual, e não a da Ação Coletiva. 
9. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, parcialmente 
provido. 
(REsp n. 1.759.487/SC, rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda 
Turma, DJe de 19/11/2018)

Sobre o tema, registro o fundamento proferido REsp 1.751.667/RS, 

julgado pela sistemática repetitiva, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, Primeira 

Seção, DJe 01/07/2021:

Na lição do saudoso Ministro TEORI ZAVASCKI, "o estímulo, claramente 
decorrente do sistema, é no sentido de que o titular do direito individual 
aguarde o desenlace da ação coletiva, para só depois, se for o caso, promover a 
sua demanda. Nessa linha, a não-propositura imediata da demanda individual 
não pode ser tida como inércia ou desinteresse em demandar, passível de 
sofrer os efeitos da prescrição, mas sim como uma atitude consentânea e 
compatível com o sistema do processo coletivo", in verbis: 
"A citação produz, entre outros, o efeito de interromper a prescrição. Dispõe, 
nesse sentido, o art. 219 do CPC que 'a citação válida torna prevento o juízo, 
induz litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda quando ordenada por juiz 
incompetente, constitui em mora o devedor e interrompe a prescrição'. 'A 
interrupção da prescrição', diz o § 1.º, 'retroagirá à data da propositura da 
ação'. 
Relativamente à ação coletiva, a indagação que se faz é se a citação do réu, 
nela promovida, tem o efeito de interromper a prescrição para as ações 
individuais dos titulares dos direitos homogêneos. A resposta é 
indubitavelmente positiva em relação àqueles que, atendendo ao edital de que 
trata o art. 94 da Lei 8.078/90, acorrerem ao processo e se litisconsorciarem ao 
demandante. Mas é igualmente positiva mesmo para os que não tomarem esse 
caminho e preferirem aguardar o resultado da ação coletiva. Não fosse assim, 
ficaria o titular do direito individual na contingência de, desde logo, promover 
a sua demanda individual, o que retiraria da ação coletiva uma das suas mais 
importantes funções: a de evitar a multiplicação de demandas autônomas 
semelhantes. Isso, portanto, não se harmoniza com o sistema do processo 
coletivo. Conforme acima se fez ver, o legislador brasileiro, ao contrário do 
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norte-americano, não estimulou nem o ingresso de litisconsortes e nem o 
ajuizamento ou o prosseguimento de ações individuais paralelas. Às duas 
situações impôs um risco adicional: aos litisconsortes, o de sofrer os efeitos da 
sentença da improcedência da ação coletiva; e aos demandantes individuais, o 
risco de não se beneficiarem da sentença de procedência. O estímulo, 
claramente decorrente do sistema, é no sentido de que o titular do direito 
individual aguarde o desenlace da ação coletiva, para só depois, se for o caso, 
promover a sua demanda. Nessa linha, a não-propositura imediata da demanda 
individual não pode ser tida como inércia ou desinteresse em demandar, 
passível de sofrer os efeitos da prescrição, mas sim como uma atitude 
consentânea e compatível com o sistema do processo coletivo. 
Na ação coletiva, consequentemente, cumpre ao réu invocar a matéria 
prescricional relacionada ao período anterior à propositura da demanda. 
Improcedente a ação sob tal fundamento, não haverá coisa julgada contra os 
titulares dos direitos subjetivos. No âmbito das respectivas ações individuais, 
se for o caso, a matéria poderá voltar à baila, oportunidade em que serão 
examinadas eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo. 
Beneficiam-se com a interrupção do curso do prazo prescricional, decorrente 
da propositura de ação coletiva, todos os titulares dos direitos individuais 
objeto da tutela que estejam na condição de substituídos no processo. Se a 
demanda é proposta por entidade associativa em favor de todos os seus 
filiados, o benefício atingirá a todos. Se apenas parte deles estiver incluída no 
rol dos substituídos, esses apenas é que serão beneficiados. 
Pode ocorrer que o processo venha a ser extinto, sem julgamento de mérito, 
por ilegitimidade ativa do substituto processual. Nesse caso, teria se operado, 
mesmo assim, o efeito interruptivo da prescrição? Uma interpretação rigorosa 
poderia conduzir a uma resposta negativa: se o substituto processual não era 
legítimo, não se poderia considerar existente ou legítima a presença de 
substituídos no processo. Entretanto, a solução não pode ser ditada com 
tamanho rigorismo. Não se pode deixar de considerar que os prazos 
prescricionais são estabelecidos com vista a atingir pessoas inertes, omissas, 
desinteressadas em procurar a tutela jurisdicional dos seus direitos. Ora, isso 
não se pode presumir na situação acima aventada, conforme se demonstrou. 
Assim, deve-se optar por solução que preserve o princípio da boa-fé que milita 
em favor dos titulares do direito: a de considerar interrompida a prescrição em 
favor dos substituídos mesmo que o substituto processual venha a ser 
declarado ilegítimo. 
Interrompida na data da propositura da ação coletiva, a prescrição para as 
ações individuais retoma o curso com o trânsito em julgado da sentença que a 
encerra, seja ela terminativa, seja de mérito. É indispensável, portanto, embora 
a lei não a preveja explicitamente, a divulgação pública do encerramento do 
processo, o que se fará pelos mesmos meios e modos adotados para anunciar o 
seu ajuizamento (art. 94 da Lei 8.078/90). Aliás, em se tratando de demanda 
sobre direitos do consumidor, a publicação do trânsito em julgado da sentença 
tem uma razão a mais, caso ela seja de procedência: a de desencadear o curso 
do prazo de um ano para a habilitação dos interessados, de que trata o art. 100 
do CDC" (ZAVASCKI, Teori Albino. Processo coletivo: tutela de direitos 
coletivos e tutela coletiva de direitos. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2006, p. 202/204)

Na hipótese, o aresto hostilizado entendeu pela ocorrência da 

prescrição de parcelas nos seguintes termos (e-STJ fl. 61):

A individualização da demanda é o marco interruptivo para a execução das 
parcelas decorrentes do título coletivo, de modo que somente é assegurada a 
percepção das parcelas relativas aos 5 (cinco) anos anteriores ao ajuizamento 
da presente demanda.
O Exequente busca a satisfação de crédito referente ao período de dezembro 
de 2003 a abril de 2009.
Uma vez que o presente feito executivo teve início em 08/07/2019, evidente a 
ocorrência da prescrição das parcelas executadas.
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Diverge, portanto, da orientação aludida, razão pela qual não 

poderá ser mantido, conclusão que prescinde de incursão no substrato fático da demanda.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.135.910 / RJ
Número Registro: 2024/0126623-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSINO DE SOUZA
ADVOGADO : MARIANA VIEIRA FERREIRA - RJ218670
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : JOSINO DE SOUZA
ADVOGADO : MARIANA VIEIRA FERREIRA - RJ218670

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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